
O presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
ministro Luís Roberto Bar-
roso, recebeu, na quarta-
-feira, a oficial de Justiça 
Cristiane Oliveira, respon-
sável por entregar a inti-
mação ao ex-presidente 
Jair Bolsonaro (PL) en-
quanto ele estava hospita-
lizado. Na reunião, Barro-
so defendeu a atuação da 
oficial de Justiça e desta-
cou que a Corte vai consi-
derar medidas para refor-
çar a proteção ao trabalho 
dos oficiais de Justiça.

“Somos solidários e es-
tamos ao lado de vocês 
para garantir o apoio e o 
suporte necessários para 
o cumprimento das fun-
ções, que são essenciais ao 
Supremo Tribunal Fede-
ral”, disse Barroso em nota 
divulgada pelo STF.

Cristiane foi a encarre-
gada de intimar Bolsonaro 
há duas semanas, enquan-
to ele estava internado 
numa UTI em Brasília. A 
intimação era sobre a ação 
penal do golpe de Estado.
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INSS não respondeu 
pedido de revisão? 
Mandado de segurança 
pode ser o caminho 
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Jeanne Vargas

Fale conosco: odia@reclamaradianta.com.br 
WhatsApp: (21)993289328

Me aposentei em 2017 e solicitei a revisão, que está em 
análise. O que posso fazer?
(Elisabeth Martins, Sulacap)

S
egundo a advogada 
Jeanne Vargas, es-
pecialista em Direi-
to Previdenciário, se 

o seu pedido de revisão da 
aposentadoria foi feito em 
2017 e ainda não foi respon-
dido, você tem a opção de 
buscar uma solução judicial 
chamada mandado de segu-
rança. “Esse procedimento 
pode obrigar o INSS a anali-
sar e responder ao seu pedi-
do. É importante confirmar 
se houve um erro na forma 
como sua aposentadoria 
foi calculada inicialmente, 
como, por exemplo, um equí-
voco na contagem do tempo 
de contribuição, na aplicação 
das regras de aposentadoria 
mais vantajosa, ou se todos 
os salários foram considera-
dos”, explica a especialista.

Jeanne orienta que, se con-
firmado o erro, a segurada 
também pode considerar le-
var o caso diretamente à jus-
tiça. “Recomendo conversar 
com um advogado especiali-
zado em direito previdenciá-
rio para avaliar os detalhes 
do seu caso e determinar a 

RECLAMAR ADIANTA

melhor abordagem para 
prosseguir”, orienta.

Um benefício mal cal-
culado pode comprome-
ter uma vida inteira de 
trabalho. Por isso, mes-
mo diante da espera, não 
desista: seu direito pode 
estar apenas aguardan-
do um empurrão jurídi-
co para ser reconhecido, 
salienta o advogado Átila 
Nunes do serviço www.
reclamaradianta.com.br. 
O atendimento é gratui-
to pelo e-mail jurídico@
reclamaradianta.com.br 
ou pelo WhatsApp (21) 
993289328.

INSS bloqueia 
novos descontos
Medida segue determinação do TCU. Fraudes aplicadas em 
benefícios têm valor estimado em cerca de R$ 6,3 bilhões
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Determinação é do novo presidente do INSS, Gilberto Waller Junior

O 
novo presidente 
do Instituto Na-
cional do Seguro 
Social (INSS), Gil-

berto Waller Junior, deter-
minou o bloqueio de novos 
descontos de empréstimo 
consignado para todos os 
beneficiários, independen-
te da data de concessão do 
benefício. De acordo com 
despacho publicado no Diá-
rio Oficial da União (DOU), 
os descontos poderão ser 
desbloqueados pelos segu-
rados, de acordo com os ser-
viços disponibilizados pelo 
INSS para essa finalidade.

A medida segue a determi-
nação do Tribunal de Contas 
da União (TCU), que negou 
na última quarta-feira re-
cursos da gestão anterior do 
INSS e de entidades sindicais 
sobre o acórdão do ano pas-
sado que determinou uma 
série de obrigações para evi-
tar fraudes em descontos aos 
aposentados e pensionistas.

TCU FISCALIZA
No primeiro semestre de 
2024 a fiscalização do TCU já 
apontava que nem todos os 
descontos no INSS foram au-
torizados pelos aposentados. 
Uma das medidas, em junho 
de 2024, foi a determinação 
para que os novos descontos 

de associações só pudessem 
ser feitos com assinatura 
eletrônica avançada e bio-
metria, ou se houvesse con-
firmação da existência dos 
documentos exigidos pela 
norma vigente. 

No entanto, os ex-gestores 
do órgão continuaram auto-

rizando novos descontos nos 
benefícios. As fraudes em 
descontos de mensalidades 
aplicadas em benefícios pre-
videnciários têm valor esti-
mado de R$ 6,3 bilhões entre 
2019 e 2024.
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Ministro defende 
funcionária que 
intimou Bolsonaro 
no hospital DF Star

Barroso 
encontra 
oficial de 
Justiça
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